Comarca da Capital – 28ª Vara Cível

Juiz: Magno Alves Assunção

Processo nº: 0003345-20.2010.8.19.0001 

Aos trinta e um dias do mês de janeiro de 2012, na sala de audiências deste Juízo, presente o M.M. Dr. Juiz de Direito MAGNO ALVES DE ASSUNÇÃO, após efetuado o pregão às 14:15 horas, responderam as partes acompanhadas de seus patronos. Pela patronesse da parte ré foi requerida e deferida a juntada de carta de preposição e instrumento de procuração. Proposta a conciliação, foi a mesma rejeitada. De comum acordo ambos os patronos concordaram com a dispensa da prova oral em audiência, o que foi homologado pelo juízo. Não tendo mais provas a serem produzidas, passou-se as alegações finais. Dada a palavra ao patrono do autor foi dito que se reportava aos termos da inicial e demais documentos acostados aos autos, requerendo a procedência dos pedidos. Dada a palavra a patrona da ré foi dito que também se reportava a peça de bloqueio, bem assim aos documentos acostados aos autos requerendo a improcedência dos pedidos. Pelo MM. Dr. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: Trata-se de ação de reparação de danos alegando o autor, em apertada síntese, que em outubro de 2009, quando realizou compras no interior de uma das lojas do supermercado réu foi cercado por um dos seguranças do estabelecimento, fazendo menção no sentido de que havia furtado e escondido um dos produtos em seu ´short´, tendo sido conduzido até a sala de segurança, onde foi revistado, considerando que tal fato constrangedor, dãoí porque, após pormenorizado detalhamento da inicial, quanto à dinâmica dos fatos, requereu a condenação do réu a indenização a título de danos morais a ser arbitrada pelo juízo, nos termos do pedido das fls. 15. Inicial de fls. 02/15, acompanhada de documentos de fls. 16/ 26. Citado regularmente, após emenda da inicial, a parte ré apresentou contestação de fls. 57/ 65. Faz breve resumo da narrativa constante da inicial, sustenta inexistir nexo de causalidade a gerar a obrigação de indenizar. No penúltimo parágrafo de fls. 58, embora alegue que a narrativa da inicial seja inverídica e absurda, sustenta que ´a conduta do segurança ao fazer a abordagem foi compatível com as suas funções, tendo apenas comunicado ao autor sobre o fato ocorrido´. Impugna as demais alegações assim como o depoimento da testemunha em sede policial, ao afirmar que constou trata-se de amiga do autor. Sustenta ainda que em nenhum momento o autor foi acuado ou ficou constrangido por qualquer funcionário da empresa e que o próprio autor se prontificou em ir até a sala de filmagem, não ocorrendo excesso na vigilância e na abordagem. Menciona a parte que considera de lei do sujeito passivo e a legislação pertinente ressaltando que mero dissabor não pode alçado o patamar do dano moral para ao final requerer a improcedência dos pedidos. Com a contestação vieram os documentos de fls. 66/72. Saneador de fls. 74, constando ainda dos autos as peças de fls. 75/92. RELATADOS. DECIDO. A matéria ora sob exame está regulada como relação de consumo e regida pelo CDC, tratando-se de responsabilidade civil objetiva, onde o juízo precisa verificar se efetivamente ocorreu o fato considerado danoso e se há o nexo de causalidade, dispensando-se os demais requisitos exigidos em se tratando de responsabilidade civil subjetiva. No caso sob análise, de acordo com a documentação acostada, não há dúvida quanto a ocorrência do evento comprovado pelo autor através de nota fiscal de compras emitida pelo próprio estabelecimento réu, e também consta dos autos termo circunstanciado nº 019-05941/2009 registrado em 15/10/2009 onde foram colhidos os depoimentos da vítima, de testemunha e o próprio preposto do sujeito passivo. Embora a bem elaborada peça de defesa de fls. 57/ 65, no penúltimo parágrafo de fls. 58 já mencionado no relatório, embora a defesa sustente a inexistência de nexo causal, acaba reconhecendo ainda que parcialmente o evento quando afirma expressamente que a conduta do segurança ao fazer a abordagem ´foi compatível com as funções dele´, segurança, e que apenas comunicou ao autor quanto ao fato ocorrido (a alegação de que o autor estava escondendo em uma de suas peças íntimas de seu vestuário um vidro de loção nívea). De outro lado, também é duvidosa a afirmação da defesa de que o autor tenha comparecido espontaneamente na sala de segurança e filmagem para ser revistado. Evidenciado a ocorrência do evento danoso e do nexo causal, no caso concreto, efetivamente ocorreu o constrangimento ilegal narrado na exordial, daí porque responde a empresa ré pelos atos praticados indevidamente por seus prepostos, no caso específico a forma de abordagem censurada. Quanto ao arbitramento do valor a indenizar, deve o juízo levar em consideração todas as circunstancias, e no caso concreto o valor da compra, a renda mensal que o autor recebia à época, as conseqüências da lesão, de forma que a reprimenda sirva de reflexão ao sujeito passivo, não seja causa de enriquecimento sem causa e atenda ao princípio da equidade, daí porque arbitro a indenização a título de dano moral em R$ 3.000,00 (três mil reais). ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar a ré a pagar ao autor a título de danos morais o valor de 3.000,00 (três mil reais), corrigido monetariamente quando do efetivo pagamento, a contar da sentença e acrescido de juros de 1% ao mês a contar da data do fato, por se tratar de ato ilícito. Condeno ainda o sujeito passivo ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Julgo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Publicado e Intimados em audiência. Nada mais havendo mandou o MM. Dr. Juiz encerrar o presente, às 14:55 horas. Eu, , Secretária, digitei e Eu, Escrivão o subscrevo. 
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